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b) registrar os dados relativos a cada operação
com a utilização do programa aprovado pela COTE-
PE/ICMS, nos termos de disciplina complementar
prevista em convênio específico firmado entre os
Estados signatários, arrolados na Tabela V do
Anexo VI;

c) entregar as informações relativas a essa ope-
rações, juntamente com as recebidas de seus clien-
tes, na forma e prazos estabelecidos no convênio
referido na alínea anterior: à unidade federada de
origem da mercadoria, à unidade federada de desti-
no da mercadoria e ao estabelecimento do contri-
buinte que forneceu, com imposto retido, a merca-
doria revendida.

§ 1º - O contribuinte que receber de seus clien-
tes informações relativas a operações interesta-
duais deverá registrá-las observando, conforme o
caso, o disposto:

1 - na alínea “c” do inciso II, tratando-se de
hipótese prevista no inciso II;

2 - na alínea “c” do inciso III, tratando-se de
hipótese prevista inciso III. 

§ 2º - Para efeito do disposto nas alíneas “a”
dos incisos deste artigo, o valor unitário médio da
base de cálculo utilizada para a substituição tributá-
ria na unidade federada de origem será determina-
do pela divisão do somatório do valor das bases de
cálculo das entradas e do estoque inicial pelo soma-
tório das respectivas quantidades, observado o
seguinte:

1 - o valor unitário médio da base de cálculo da
retenção deverá ser apurado mensalmente, ainda
que o contribuinte não tenha realizado operações
interestaduais;

2 - a indicação, no campo “reservado ao Fisco”
da Nota Fiscal, da base de cálculo utilizada para a
substituição tributária na unidade federada de ori-
gem será feita com base no valor unitário médio da
base de cálculo da retenção apurado no mês ime-
diatamente anterior ao da remessa. (NR)”; 

II - os §§ 2º, 3º e 5º do artigo 419:
“§ 2º - Em relação às operações interestaduais

de que decorrerem aquisições de álcool etílico ani-
dro carburante, o estabelecimento do distribuidor
de combustíveis, adquirente desse produto, deverá
(Convênio ICMS-3/99, cláusula décima segunda, §
2º, com alteração do Convênio ICMS-59/02, cláusula
segunda, I):

1 - registrar, com utilização do programa apro-
vado pela COTEPE/ICMS, os dados relativos a cada
operação;

2 - entregar as informações das aquisições efe-
tuadas de outras unidades da federação, nos ter-
mos de disciplina prevista em convênio específico
firmado entre os Estados signatários, arrolados na
Tabela V do Anexo VI: à unidade federada de ori-
gem da mercadoria, à unidade federada de destino
da mercadoria e à refinaria de petróleo ou a suas
bases;

3 - identificar:
a) o sujeito passivo por substituição que tenha

retido anteriormente o imposto relativo à gasolina
“A”, com base na proporção da sua participação no
somatório das quantidades do estoque inicial e das
entradas ocorridas no mês, relativamente à gasoli-
na “A” adquirida diretamente de contribuinte subs-
tituto;

b) o fornecedor da gasolina “A”, com base na
proporção da sua participação no somatório das
quantidades do estoque inicial e das entradas ocor-

ridas no mês, relativamente à gasolina “A” adquiri-
da de outro contribuinte substituído. (NR)”;

“§ 3º - A refinaria de petróleo ou suas bases, à
vista das informações recebidas nos termos do
parágrafo anterior, considerando como base de cál-
culo o valor da operação, procederão conforme
segue, nos termos da disciplina complementar pre-
vista em convênio específico firmado entre os Esta-
dos signatários, arrolados na Tabela V do Anexo VI
(Convênio ICMS-3/99, cláusula décima segunda,
§3º, na redação do Convênio ICMS-59/02, cláusula
primeira, IV):

1 - em relação às operações interestaduais das
quais decorreram saídas de álcool etílico anidro car-
burante do território paulista, calcularão o imposto
incidente nessas operações, repassando-o a este
Estado;

2 - em relação às operações de que decorreram
aquisições de álcool etílico anidro carburante de
outros Estados, calcularão o imposto incidente nes-
sas operações interestaduais, repassando-o ao
Estado de origem, deduzindo desse montante o
imposto retido, relativo à gasolina, devido a este
Estado. (NR)”;

“§ 5º - O disposto neste artigo não exclui a res-
ponsabilidade do Transportador Revendedor Reta-
lhista - TRR, do estabelecimento do distribuidor de
combustíveis, ou do importador pela omissão ou
apresentação de informações falsas ou inexatas,
podendo deles ser exigido o imposto devido a este
Estado e correspondentes acréscimos, a partir da
operação por eles realizadas até a última, bem
como os acréscimos incidentes em decorrência da
entrega extemporânea das informações (Convênio
ICMS-3/99, cláusula décima nona, na redação do
Convênio ICMS-59/02, cláusula primeira, VI). (NR)”.

Artigo 2º - Fica revogado o artigo 415-A do
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e sobre Prestações de Serviços, aprovado
pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000
(Convênio ICMS-59/02, cláusula quarta).

Artigo 3º - Fica acrescentado o artigo 20 às Dis-
posições Transitórias do Regulamento do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviço, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30
de novembro de 2000, com a seguinte redação:

“Artigo 20 (DDTT) - Até que seja implantada a
nova versão do Programa SICOPI - Sistema de Con-
trole das Operações Interestaduais com Combustí-
vel, previsto no § 1º da cláusula décima terceira do
Convênio ICMS-3/99, de 16 de abril de 1999, con-
templando as alterações nas informações de que
trata o Capítulo V do mencionado Convênio ICMS-
3/99, o contribuinte que promover operações inte-
restaduais com combustíveis derivados de petróleo
em que o imposto tenha sido retido anteriormente
ou com álcool etílico anidro combustível - AEAC,
cuja operação tenha ocorrido com diferimento ou
suspensão do imposto, deverá apresentar as infor-
mações relativas a essas operações por meio de
relatórios, cujos modelos constam nos Anexos I a
VII do Convênio ICMS-54, de 28 de junho de 2002
(Convênio ICMS-54/02).”.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, produzindo efeitos em relação
aos fatos geradores que ocorrerem a partir de 1º de
setembro de 2002.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de agosto de 2002
GERALDO ALCKMIN
Fernando Dall’Acqua
Secretário da Fazenda
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 22 de agosto de 2002.

OFÍCIO GS-CAT Nº 761/2002
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-

cia a inclusa minuta de decreto que introduz altera-
ções no Regulamento do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços -
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de
novembro de 2000, em decorrência do disposto nos
Convênios ICMS-54/02 e 59/02, celebrados em Porto
Alegre, RS, em 28 de junho de 2002, aprovados
pelo Decreto nº 46.946, de 25 de julho de 2002.

A proposta tem por objetivo adequar a legisla-
ção paulista à disciplina contida nos citados Convê-
nios, relativa aos procedimentos para controle de
operações interestaduais com combustíveis deriva-
dos de petróleo e álcool etílico anidro combustível.
As modificações aperfeiçoam a sistemática do
repasse do imposto à unidade federada destinatária
do combustível em operação interestadual. Assim,
ficam alterados os relatórios referentes às informa-
ções prestadas por contribuintes que promovam
operações interestaduais com combustíveis deriva-
dos de petróleo, em que o imposto tenha sido reti-
do anteriormente, ou com álcool etílico anidro com-
bustível. Os novos relatórios têm por função princi-
pal disciplinar o repasse do imposto retido pelo
Estado de origem ao Estado de destino do combus-
tível, bem como permitirão um melhor controle
pelas unidades federadas, uma vez que possibilita-
rão o cruzamento das informações prestadas pelos
contribuintes;

O artigo 3º, que acrescenta o artigo 20 às Dispo-
sições Transitórias do Regulamento do ICMS, dis-
põe que as informações relativas às operações com
combustíveis, efetuadas a partir de 1º de setembro
de 2002, deverão ser informadas por meio de rela-
tórios, cujos modelos constam nos Anexos I a VII
do Convênio ICMS-54/02, de 28.6.2002, até que seja
implantada nova versão do Programa SICOPI- Siste-
ma de Controle de Operações Interestaduais com
Combustível.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para
reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consi-
deração.

Fernando Dall’Acqua
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor GERALDO ALCKMIN 
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 47.022, 
DE 22 DE AGOSTO DE 2002

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS, ratifica con-
vênio celebrado nos termos da Lei Comple-
mentar federal nº 24, de 7 de janeiro de
1975, aprova Convênio e Protocolos e dá
outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no artigo 4º da Lei Com-
plementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975,
nos Convênios ICMS-55/02, 57/02, 58/02, 67/02,
73/02, 78/02, 79/02, 80/02, 84/02, 87/02 e 91/02, todos
celebrados em Porto Alegre, RS, em 28 de junho de
2002, aprovados ou ratificados pelo Decreto nº
46.946, de 25 de julho de 2002,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que

se segue os dispositivos adiante enumerados do
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e sobre Prestações de Serviços, aprovado
pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o parágrafo único do artigo 337:
“Parágrafo único - A guia de recolhimento do

imposto, na hipótese do inciso I do artigo 333 (Con-
vênio ICMS-71/90, cláusula segunda, § 1º, na reda-
ção do Convênio ICMS-57/02):

1 - acompanhará o café cru em sua movimenta-
ção, devendo ser entregue ao destinatário como
comprovante da legitimidade do crédito;

2 - quando, observado o disposto no artigo 338,
inexistir imposto a recolher, será emitida guia nega-
tiva que será autenticada pela autoridade fiscal para
fins deste artigo, com observância de disciplina
estabelecida pela Secretaria da Fazenda. (NR)”.

II - a alínea “a” do item 1 do § 1º do artigo 417:
“a) em relação à gasolina automotiva, 109,39%

(cento e nove inteiros e trinta e nove centésimos
por cento), nas operações internas e 179,18% (cento
e setenta e nove inteiros e dezoito centésimos por
cento), nas operações interestaduais que destina-
rem a mercadoria a este Estado, no período de 5 a 7
de julho de 2002, e, respectivamente, 96,46%
(noventa e seis inteiros e quarenta e seis centési-
mos por cento) e 161,94% (cento e sessenta e um
inteiros e noventa e quatro centésimos por cento), a
partir de 8 de julho de 2002 (Convênios ICMS-03/99,
Anexos II e III, na redação do Convênio ICMS-84/02);
(NR)”;

III- a alínea “a” do item 3 do §1º do artigo 417:
“a) em relação à gasolina automotiva, 179,18%

(cento e setenta e nove inteiros e dezoito centési-
mos por cento) no período de 5 a 7 de julho de
2002, e 161,94% (cento e sessenta e um inteiros e
noventa e quatro centésimos por cento) a partir de
8 de julho de 2002 (Convênios ICMS-03/99, Anexos
II e III, na redação do Convênio ICMS-84/02); (NR)”;

IV - a alínea “a” do item 5 do §1º do artigo 417:
“a) em relação à gasolina automotiva, 179,18%

(cento e setenta e nove inteiros e dezoito centési-
mos por cento) no período de 5 a 7 de julho de
2002, e 161,94% (cento e sessenta e um inteiros e
noventa e quatro centésimos por cento), a partir de
8 de julho de 2002 (Convênios ICMS-03/99, Anexos
II e III, na redação do Convênio ICMS-84/02); (NR)”;

V - o § 3º do artigo 418:
“§ 3º - Na hipótese de o estabelecimento do dis-

tribuidor de combustíveis praticar preço sem com-
putar em seu cálculo o valor integral da Contribui-
ção de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE,
nela incluída a parcela  relativa às contribuições
para o PIS/PASEP e à COFINS, nos termos do artigo
8º da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, em
substituição aos percentuais de margem de valor
agregado previstos no § 1º, devem ser adotados os
seguintes percentuais (Convênio ICMS-91/02, cláu-
sula primeira, I, Anexo I):

1 - nas operações internas, 32% (trinta e dois
por cento);

2 - nas operações interestaduais que destinarem
mercadorias a este Estado, 57,65% (cinqüenta e
sete inteiros e sessenta e cinco centésimos por
cento). (NR)”;

VI - o “caput” do artigo 474-A, mantidos seus
incisos:

“Artigo 474-A - O disposto nesta seção estende-
se às operações interestaduais realizadas com con-
tribuintes estabelecidos nos Estados da Bahia,
Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco,
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do
Sul, Santa Catarina, Sergipe e Espírito Santo, obser-
vado o que segue (Protocolos ICMS-52/00, com alte-
ração dos Protocolos ICMS-14/01, ICMS-08/01,
ICMS-25/01, ICMS-34/01, ICMS-12/02 e ICMS-17/02):
(NR)”; 

VII - o “caput”do artigo 14 do Anexo I:
“Artigo 14 (CIRURGIAS - EQUIPAMENTOS E

INSUMOS) - Operação com os equipamentos e
insumos utilizados em cirurgias, arrolados no
Anexo Único do Convênio ICMS-1/99, de 2 de
março de 1999 (Convênios ICMS-1/99, com altera-
ção dos Convênios ICMS-55/99 e ICMS-65/01, e
Anexo Único na redação no Convênio ICMS-
80/02).(NR)”;

VIII - a alínea “s”do inciso IV do artigo 34 do
Anexo I:

“s) sulfadiazina, 3003.90.82 (Convênio ICMS-
95/98, Anexo, com alteração do Convênio ICMS-
79/02). (NR)”;

IX - o artigo 57 do Anexo I:
“Artigo 57 (ÓRGÃOS PÚBLICOS - IMPORTA-

ÇÃO) - Desembaraço aduaneiro, em importação
direta do exterior, por órgãos da administração

pública direta do Governo do Estado de São Paulo,
suas autarquias ou fundações, de mercadorias sem
similar produzido no país, para seu uso ou consu-
mo ou integração no seu ativo imobilizado (Convê-
nio ICMS-48/93, cláusula primeira com alteração do
Convênio ICMS-55/02).

§ 1° A comprovação da ausência de similarida-
de deverá ser feita por laudo emitido por entidade
representativa do setor produtivo de máquinas,
aparelhos e equipamentos com abrangência nacio-
nal ou por órgão federal especializado.

§ 2° Ficam dispensadas da apresentação do
atestado de inexistência de similaridade nacional de
que trata o parágrafo anterior as importações bene-
ficiadas com as isenções previstas na Lei Federal n°
8.010/90, de 29 de março de 1990.(NR)”;

X - o § 4o do artigo 81 do Anexo I:
“§ 4º - Em relação ao disposto nos itens 4, 5 e 6

do § 1º este benefício terá aplicação até 31 de
dezembro de 2006 (Convênios ICMS-19/02, cláusula
quarta, e ICMS-58/02, cláusula quarta). (NR)”;

XI - o artigo 85 do Anexo I:
“Artigo 85 (ÓRGÃOS PÚBLICOS - REEQUIPA-

MENTO HOSPITALAR) - Operações que destinem
ao Ministério da Saúde os equipamentos médico-
hospitalares indicados no Anexo Único do Convê-
nio ICMS-77/00, de 15-12-00, para atender ao “Pro-
grama de Modernização Gerencial de Reequipa-
mento da Rede Hospitalar”, instituído pela Portaria
n° 2.432, de 23 de março de 1998, do Ministério da
Saúde (Convênio ICMS-77/00 e Anexo Único com
alteração dos Convênios ICMS-126/01 e ICMS-
78/02).(NR)”;

XII - o artigo 20 do Anexo II:
“Artigo 20 (USINAS PRODUTORAS DE ENER-

GIA ELÉTRICA) - Fica reduzida a base de cálculo do
imposto incidente nas operações internas com
máquinas, aparelhos, equipamentos, suas partes e
peças, de forma que a carga tributária resulte no
percentual de 12% (doze por cento), destinados à
construção ou ampliação das seguintes usinas pro-
dutoras de energia elétrica (Convênio ICMS-69/97,
cláusula primeira, I, “b”, com alteração do Convê-
nio ICMS-77/01, e Convênios ICMS-18/98, ICMS-
124/01, cláusula primeira, II, e ICMS-58/02, cláusulas
primeira, segunda e quarta):

I - Igarapava, pertencente ao Consórcio da
Usina Hidrelétrica de Igarapava, relativamente aos
produtos indicados no Anexo II do Convênio ICMS-
69/97, de 26 de junho de 1997;

II - Pederneiras, pertencente à empresa Duke
Energy 1 Brasil Ltda., inscrita no CNPJ sob nº
03.394.342/0001-21, na Rodovia SP 261, km 138, no
Município de Pederneiras, em São Paulo, relativa-
mente aos produtos indicados no Anexo I do Con-
vênio ICMS-124/01, de 7 de dezembro de 2001;

III - Santo André, pertencente à empresa Capua-
va Cogeração Ltda., inscrita no CNPJ sob nº
002.838.447/0001-60, na Av. Presidente Costa e
Silva, 1178, no Município de Santo André, em São
Paulo, relativamente aos produtos indicados no
Anexo II do Convênio ICMS-124/01, de 7 de dezem-
bro de 2001;

IV - Mogi-Guaçu, pertencente à empresa Energy
Works, inscrita no CNPJ sob o nº 01.825.701/0007-
18, situada na Rua Paula Bueno, nº 2935 - parte, Jar-
dim Samira, no Município de Mogi-Guaçu, em São
Paulo, relativamente ao produtos indicados no
Anexo I do Convênio ICMS-58/02, de 28 de junho de
2002;

V - Americana, pertencente à empresa Diamond
Energia Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº
02.211.119/0001-39, situada na Av. São Jerônimo,
s/n°, Glebas 11 e 12, Bairro São Jerônimo, no Muni-
cípio de Americana, em São Paulo, objeto da matrí-
cula n° 33.668, do Oficial de Registro de Imóveis de
Americana, relativamente aos produtos indicados
no Anexo II do Convênio ICMS-58/02, de 28 de
junho de 2002.

§ 1º - Relativamente ao desembaraço aduaneiro
de produto indicado no “caput”, em decorrência de
importação, efetuada pelos estabelecimentos ali
indicados, o benefício alcança somente o produto
que não possua similar produzido no país, cuja
comprovação deverá ser efetuada por meio de
laudo emitido por entidade representativa do setor
produtivo de máquinas, aparelhos, equipamentos
com abrangência em todo território nacional ou por
órgão federal especializado.

§ 2º - O benefício previsto neste artigo fica con-
dicionado à comprovação do efetivo emprego das
mercadorias e bens em obra de construção ou
ampliação das referidas usinas, conforme o caso.

§ 3º - Em relação ao disposto nos incisos IV e V
este benefício terá aplicação até 31 de dezembro de
2006.(NR)”; 

XIII - o artigo 1º do Anexo XVII:
“Artigo 1º - As empresas prestadoras de servi-

ços de telecomunicação indicadas no Anexo Único
do Convênio ICMS-126/98, de 11 de dezembro de
1998, aqui mencionadas simplesmente como
empresa de telecomunicação, para cumprimento de
suas obrigações tributárias relacionadas com o
imposto, observarão o disposto neste anexo (Con-
vênio ICMS-126/98, cláusula primeira, com altera-
ção do Convênio ICMS-30/99, cláusula primeira, I, e
o Anexo Único, na redação do Convênio ICMS-
31/01, cláusula primeira, II, alterado pelos Convê-
nios ICMS-86/01, 108/01 e 73/02).

Parágrafo único - Nas hipóteses não contempla-
das neste anexo observar-se-ão as demais normas
previstas na legislação tributária pertinente. (NR)”.
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